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ANEXO

Quadro de cargos dirigentes a que se refere o artigo 9.o

Designação
dos cargos dirigentes GrauQualificação

dos cargos dirigentes

Número
de

lugares

Director-geral . . . . . . . . Direcção superior . . . 1.o 1
Director . . . . . . . . . . . . Direcção superior . . . 2.o 3
Director de serviços . . . Direcção intermédia . . . 1.o 6

Decreto Regulamentar n.o 18/2007
de 29 de Março

No quadro das orientações definidas pelo Programa
de Reestruturação da Administração Central do Estado
(PRACE) e dos objectivos do Programa do Governo
no tocante à modernização administrativa, à melhoria
da qualidade dos serviços públicos com ganhos de efi-
ciência, importa concretizar o esforço de racionalização
estrutural consagrado no Decreto-Lei n.o 203/2006, de
27 de Outubro, que aprovou a lei orgânica do Ministério
da Administração Interna, avançando na definição dos
modelos organizacionais dos serviços que integram a
respectiva estrutura.

Na sequência da aprovação da lei orgânica do MAI,
o presente decreto regulamentar estabelece a estrutura
orgânica da Direcção-Geral de Infra-estruturas e Equi-
pamentos (DGIE).

Dentro da orientação geral daquele diploma legis-
lativo, de concentração de funções comuns num mesmo
serviço e a racionalização da distribuição de compe-
tências entre serviços, a missão da DGIE foi definida
como «estudo, concepção, coordenação, apoio técnico
e execução no domínio da gestão do património, das
infra-estruturas e dos equipamentos necessários à pros-
secução das atribuições cometidas ao MAI».

Assumindo os vectores essenciais da Reforma da
Administração Central do Estado, o papel da DGIE
é assim o de planear e executar centralizadamente os
investimentos realizados na segurança interna, protec-
ção civil e segurança rodoviária no âmbito do MAI.
A atribuição desta função a um organismo central visa
conseguir a racionalização dos investimentos e, através
de procedimentos comuns para as várias forças e ser-
viços, obter poupanças de custos e ganhos de escala.

Esta missão da DGIE exerce-se em quatro áreas fun-
damentais: o planeamento e controlo dos investimentos;
a centralização dos procedimentos de grandes aquisi-
ções; a construção e remodelação de instalações das
forças e serviços do MAI, e a coordenação global e
prestação de serviços comuns na área das tecnologias
de informação e comunicação.

A nova direcção-geral sucede nas atribuições e com-
petências do Gabinete de Estudos e de Planeamento
de Instalações (GEPI), e concentra em si funções e tare-
fas que vêm sendo asseguradas por outros serviços do
Ministério, designadamente as forças de segurança,
libertando recursos nestes para o desempenho de fun-
ções mais próximas da sua vocação institucional.

A estrutura adoptada reflecte este desenho da missão,
adoptando-se uma estrutura nuclear hierarquizada cor-
respondente a cada uma destas áreas e prevendo-se a
possibilidade de funcionamento em estrutura matricial
de projectos concretos a desenvolver. Neste sentido, a
DGIE sucederá também ao GEPI como entidade ges-

tora do projecto SIRESP e acolherá a Comissão Ins-
taladora da Rede Nacional de Segurança Interna.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 24.o da

Lei n.o 4/2004, de 15 de Janeiro, e nos termos da alínea c)
do artigo 199.o da Constituição, o Governo decreta o
seguinte:

Artigo 1.o

Natureza

A Direcção-Geral de Infra-Estruturas e Equipamen-
tos, abreviadamente designada por DGIE, é um serviço
central da administração directa do Estado, dotado de
autonomia administrativa.

Artigo 2.o

Missão e atribuições

1 — A DGIE tem por missão o estudo, concepção,
coordenação, apoio técnico e execução no domínio da
gestão do património, das infra-estruturas e dos equi-
pamentos necessários à prossecução das atribuições
cometidas ao MAI.

2 — A DGIE prossegue as seguintes atribuições:

a) Elaborar estudos conducentes ao estabelecimento
das políticas de logística e de infra-estruturas das forças
de segurança e dos serviços do MAI;

b) Coordenar e acompanhar a política de instalações
das forças de segurança e dos serviços do MAI, e manter
actualizado o respectivo recenseamento;

c) Planear e executar as obras de construção de novas
instalações, bem como as de beneficiação quando tal
lhe seja determinado;

d) Elaborar e propor, com a cooperação das forças
de segurança e dos serviços do MAI, os planos plu-
rianuais de equipamento, e executar os investimentos
previstos na lei de programação de meios e no PIDDAC
que sejam da sua competência, e acompanhar e controlar
a execução dos que forem da responsabilidade de outros
serviços do MAI;

e) Assegurar a gestão de sistemas de utilização comum
entre forças de segurança e serviços do MAI, nomea-
damente no âmbito das tecnologias de informação e
comunicações;

f) Proceder à aquisição de bens e serviços para equi-
pamento das forças de segurança e dos serviços do MAI,
segundo orientação superior;

g) Acompanhar, em cooperação com a DGAI, a nego-
ciação de fundos europeus e outros financiamentos
internacionais aplicáveis no âmbito da administração
interna e coordenar as candidaturas e a gestão da apli-
cação dos mesmos fundos pelas forças de segurança e
os serviços do MAI;

h) Estudar e planear, numa perspectiva de rentabi-
lização e potenciação da eficácia e de interoperabilidade,
a arquitectura dos sistemas de informação e de comu-
nicações e coordenar a gestão dos sistemas existentes
nas forças de segurança e demais serviços do MAI;

i) Definir e promover a normalização de conceitos
e definir normas gerais e específicas relativas à nego-
ciação e administração de contratos de aquisição, bem
como procedimentos de utilização de equipamentos e
aplicações, no âmbito do armamento, equipamento poli-
cial e sistemas de informação e comunicações, bem como
prestar assessoria técnica nestes domínios;
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j) Estabelecer com as Forças Armadas e forças e ser-
viços de segurança fora do âmbito do MAI, programas
de cooperação no âmbito das suas atribuições.

3 — Para assegurar a prossecução das suas atribui-
ções, a DGIE pode promover formas alargadas de par-
ceria e de cooperação com outras entidades, nacionais
ou estrangeiras, designadamente com universidades,
centros de investigação e empresas de consultoria e de
serviços de tradução.

Artigo 3.o

Director-geral

1 — A DGIE é dirigida por um director-geral, coad-
juvado por dois subdirectores-gerais.

2 — O Director-Geral exerce as competências que lhe
forem conferidas por lei ou nele delegadas ou sub-
delegadas.

3 — O director-geral é substituído, nas suas ausências
e impedimentos, pelo subdirector-geral designado pelo
membro do Governo responsável pela área da Admi-
nistração Interna e, no silêncio deste, pelo indicado pelo
director-geral.

Artigo 4.o

Tipo de organização interna

A organização interna dos serviços obedece ao
seguinte modelo estrutural misto:

a) Nas áreas de actividade de comunicações e infor-
mática e da gestão de serviços de utilização comum,
designadamente na prossecução das atribuições das alí-
neas h) e i) do n.o 2 do artigo 2.o, o modelo de estrutura
matricial;

b) Nas restantes áreas, o modelo de estrutura hie-
rarquizada.

Artigo 5.o

Apoio administrativo e logístico

1 — Todo o apoio administrativo e logístico ao fun-
cionamento da DGIE é prestado pela Secretaria-Geral
que gere, igualmente, o património afecto à Direc-
ção-Geral.

2 — Sem prejuízo da articulação que devem fazer os
dirigentes máximos de ambos os serviços, a ligação entre
a DGIE e a SG para efeitos do presente artigo faz-se
entre um núcleo de apoio administrativo da DGIE e
os serviços respectivamente competentes da Secreta-
ria-Geral.

Artigo 6.o

Receitas

1 — A DGIE dispõe das receitas provenientes de
dotações que lhe forem atribuídas no Orçamento do
Estado.

2 — A DGIE dispõe ainda das seguintes receitas
próprias:

a) As verbas provenientes da venda de publicações;
b) Os subsídios, subvenções, comparticipações, doa-

ções e legados que lhe forem atribuídos por quaisquer
entidades de direito público ou privado, nacionais ou
estrangeiras;

c) Os rendimentos dos bens que possua a qualquer
título;

d) As verbas provenientes de taxas e coimas que lhe
caibam nos termos da lei;

e) Quaisquer outras receitas provenientes da sua acti-
vidade ou que lhe sejam atribuídas por lei ou contrato.

3 — As receitas enumeradas no número anterior
obedecem ao regime de tesouraria do Estado e são afec-
tas ao pagamento de despesas da DGIE mediante ins-
crição de dotações com compensação em receitas, com
transição de saldos.

Artigo 7.o

Despesas

Constituem despesas da DGIE as que resultem de
encargos decorrentes da prossecução das atribuições que
lhe estão cometidas, bem como as decorrentes dos pro-
gramas de investimento (PIDDAC) cuja execução lhe
esteja cometida.

Artigo 8.o

Quadro de cargos de direcção

Os lugares de direcção superior de 1.o e 2.o graus
e de direcção intermédia de 1.o grau constam do mapa
anexo ao presente decreto regulamentar, do qual faz
parte integrante.

Artigo 9.o

Estatuto remuneratório dos chefes de equipas multidisciplinares

Aos chefes de equipas multidisciplinares é atribuído
um estatuto remuneratório equiparado a director de ser-
viços ou chefe de divisão, em função da natureza e com-
plexidade das funções, não podendo o estatuto equi-
parado a director de serviços ser atribuído a mais de
três chefias de equipa em simultâneo.

Artigo 10.o

Pessoal

O pessoal necessário à prossecução das atribuições
previstas no artigo 2.o é afecto nos termos previstos no
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 76/2007, de 29 de Março.

Artigo 11.o

Sucessão

1 — DGIE sucede nas atribuições do GEPI relativas
ao planeamento, elaboração e controlo dos processos
de aquisição, construção e manutenção de equipamentos
e instalações das forças e serviços de segurança e pro-
tecção civil e outros serviços comuns específicos da área
de segurança interna.

2 — No âmbito da DGIE funciona ainda a estrutura
de missão responsável pela gestão do Sistema Integrado
das Redes de Emergência e Segurança de Portugal
(SIRESP), nos termos da Resolução do Conselho de
Ministros que a aprova.

Artigo 12.o

Critério de selecção de pessoal

É fixado como critério geral e abstracto de selecção
do pessoal necessário à prossecução das atribuições fixa-
das no artigo 2.o, o exercício de funções directamente
relacionadas com o planeamento, elaboração e controlo
dos processos de aquisição, construção e manutenção
de equipamentos e instalações das forças e serviços de
segurança e protecção civil e outros serviços comuns
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específicos da área de segurança interna, no Gabinete
de Estudos e de Planeamento de Instalações (GEPI).

Artigo 13.o

Norma revogatória

É revogado o Decreto Regulamentar n.o 68/87, de
31 de Dezembro.

Artigo 14.o

Entrada em vigor

O presente decreto regulamentar entra em vigor no
1.o dia do mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18 de
Janeiro de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Fernando Teixeira
dos Santos.

Promulgado em 19 de Março de 2007.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 21 de Março de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANEXO

Quadro de cargos dirigentes

(mapa a que se refere o artigo 8.o)

Designação Qualificação Grau Número
de lugares

Inspector-geral . . . . . . . Direcção superior . . . 1.o 1
Subinspector-geral . . . . Direcção superior . . . 2.o 2
Director de serviços . . . Direcção intermédia . . . 1.o 4

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Decreto Regulamentar n.o 19/2007
de 29 de Março

No quadro das orientações definidas pelo Programa
de Reestruturação da Administração Central do Estado
(PRACE) e dos objectivos do Programa do Governo
no tocante à modernização administrativa e à melhoria
da qualidade dos serviços públicos, com ganhos de efi-
ciência, importa concretizar o esforço de racionalização
estrutural consagrado no Decreto-Lei n.o 205/2006, de
27 de Outubro, que aprovou a Lei Orgânica do Minis-
tério das Finanças e da Administração Pública, avan-
çando na definição dos modelos organizacionais dos ser-
viços que integram a respectiva estrutura.

O presente decreto regulamentar visa concretizar a
criação do Gabinete de Planeamento, Estratégia, Ava-
liação e Relações Internacionais (GPEARI), no âmbito
do processo global de reforma da Administração
Pública, consagrando o essencial das recomendações do
PRACE, nomeadamente a opção por uma estrutura tipo

hierarquizada, integrando atribuições da extinta Direc-
ção-Geral de Estudos e Previsão (DGEP) e da também
extinta Direcção-Geral dos Assuntos Europeus e Rela-
ções Internacionais (DGAERI).

O GPEARI como serviço operacional de suporte à
governação concentrará funções de planeamento, estra-
tégia, avaliação, relações internacionais, apoio à defi-
nição de políticas e planificação financeira e irá poten-
ciar sinergias até aqui dispersas por vários organismos.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 24.o da

Lei n.o 4/2004, de 15 de Janeiro, e nos termos da alínea c)
do artigo 199.o da Constituição, o Governo decreta o
seguinte:

Artigo 1.o

Natureza

O Gabinete de Planeamento, Estratégia, Avaliação
e Relações Internacionais, abreviadamente designado
por GPEARI, é um serviço central da administração
directa do Estado dotado de autonomia administrativa.

Artigo 2.o

Missão e atribuições

1 — O GPEARI tem por missão garantir o apoio à
formulação de políticas e ao planeamento estratégico
e operacional, em articulação com a programação finan-
ceira, assegurar, directamente ou sob sua coordenação,
as relações internacionais, acompanhar e avaliar a exe-
cução de políticas, dos instrumentos de planeamento
e os resultados dos sistemas de organização e gestão,
em articulação com os demais serviços do Ministério.

2 — São atribuições do GPEARI:

a) Prestar apoio em matéria de definição e estru-
turação das políticas, prioridades e objectivos do Minis-
tério e contribuir para a concepção e execução da polí-
tica legislativa do Ministério;

b) Apoiar a definição das principais opções em maté-
ria orçamental e assegurar a articulação entre os ins-
trumentos de planeamento, de previsão orçamental, de
reporte e de prestação de contas;

c) Analisar o impacte da evolução dos agregados
macroeconómicos relevantes na gestão e controlo da
política fiscal e orçamental e elaborar projecções das
principais variáveis macroeconómicas, tendo em vista
a programação orçamental de médio prazo;

d) Assegurar a elaboração das Grandes Opções do
Plano, no quadro da coordenação atribuída ao Gabinete
de Estudos, Planeamento e Avaliação da Presidência
do Conselho de Ministros e em articulação com os
departamentos competentes dos demais ministérios, em
particular com o Departamento de Prospectiva e Pla-
neamento e Relações Internacionais do Ministério do
Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desen-
volvimento Regional;

e) Elaborar, difundir e apoiar a criação de instru-
mentos de planeamento, de programação financeira e
de avaliação das políticas e programas do Ministério;

f) Garantir a produção de informação adequada,
designadamente estatística, nas áreas de intervenção do
Ministério;

g) Coordenar a actividade do Ministério no âmbito
das relações bilaterais europeias e multilaterais;

h) Assegurar o desenvolvimento dos sistemas de ava-
liação de serviços no âmbito do Ministério, coordenar


